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CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA CATARINA – CETRAN/SC

PARECER Nº  329/2017
CONSULENTE: PAULO HENRIQUE HEMM – COMANDANTE GERAL DA PMSC

ASSUNTO: APLICAÇÃO DO PMSC MOBILE NA FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

CONSELHEIROS: ÁUREO SANDRO CARDOSO E ANDRÉ GOMES BRAGA

I. 
Consulta:

Cuida-se de consulta formulada pelo Senhor Coronel PM Paulo Henrique Hemm, Comandante Geral da Polícia Militar de Santa Catarina, solicitando pronunciamento deste Egrégio Conselho acerca da impressão e do encaminhamento de autos de infração de trânsito lavrados eletronicamente através do PMSC Mobile.

II. 
Parecer:

Com relação à atividade de fiscalização de trânsito, o PMSC Mobile seria um tablet com um aplicativo específico e uma impressora térmica portátil, que estão sendo utilizados nas diversas formas de policiamento. Os autos de infração de trânsito e outros documentos utilizados na fiscalização de trânsito, que antes eram preenchidos à caneta, agora estão incorporados e sistematizados em um único aplicativo, moderno e informatizado, o que torna o processo de atendimento de fiscalização mais ágil e muito menos propenso a erros. 

O sistema informatizado (software) PMSC Móbile do sistema de talonário eletrônico foi homologado pelo Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, através da Portaria nº 93, de 23 de julho de 2015, após submetido à auditorias do Instituo OMNIS, credenciado pelo DENATRAN. 
O Consulente indaga este Conselho, através de questionamentos, os quais passamos a realizar as devidas análises.
a. Somente será impresso o Auto de Infração de Trânsito quando o condutor/infrator for abordado ou quando se tratar de infração estática, devendo o Policial Militar assinar a via que entregará ao condutor/infrator ou a que deixará no veículo.

Correto este procedimento, já que de acordo com a Portaria 1279, de 23 de dezembro de 2010 do DENATRAN, a qual estabelece os requisitos técnicos e as condições para homologação de sistema informatizado (software) do talão eletrônico destinado a lavrar Auto de Infração de Trânsito, o talonário eletrônico deverá permitir a impressão do Auto de Infração em duas vias, quando na presença do infrator, segundo disposto no Inciso III, a.
Necessário porém salientar que mesmo não necessitando imprimir o auto de infração nos casos de não abordagem do condutor, conforme § 3º do art. 280 do Código de Trânsito Brasileiro, não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à autoridade no próprio auto de infração, informando os dados a respeito do veículo, além dos constantes nos incisos I, II e III, para o procedimento previsto no artigo seguinte; Neste sentido, o Conselho Estadual de Trânsito de Santa Catarina já firmou entendimento através do Parecer nº 032/2005 que nos casos em que não sendo levada a efeito a autuação em flagrante, deve o fato ser mencionado na própria peça acusatória, ou seja, de forma sucinta o agente deve relatar o motivo pelo qual não foi possível a abordagem do condutor infrator.
b. A segunda via de um Auto de Infração de Trânsito, atendidas as circunstâncias do item anterior, somente será impressa nos casos em que o condutor/infrator realizar a assinatura do AIT, devendo esta segunda via ser encaminhada à Seção Técnica da Unidade PM, contendo as respectivas assinaturas do Policial Militar e do condutor/infrator, sendo estes Autos escaneados e inseridos virtualmente no DETRANET.

Nos termos da Resolução nº 371, de 10 de dezembro de 2010 do Conselho Nacional de Trânsito, que aprova o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito, Volume I – Infrações de competência municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, no Ítem 7 – AUTUAÇÃO, o auto de infração de trânsito deverá ser lavrado em duas vias, devendo uma das vias ser entregue ao condutor, quando se tratar de autuação com abordagem, ainda que este se recuse a assiná-lo, e não somente em caso do condutor assinar o auto.
c. As Unidades Policiais Militares não encaminharão “de ofício” aos órgãos de Trânsito os Autos de Infração de Trânsito lavrados, pois a consulta e obtenção do Auto para instruir procedimento administrativo instaurado, deverá ser realizada diretamente no DETRANET pelo Órgão de Trânsito interessado, uma vez que nele conterão todas as informações originais inseridas pelo Policial Militar quando da lavratura do AIT, além de eventuais imagens e o escâner dos Autos que possuírem a assinatura do Condutor/Infrator. 

A Lei nº 12.682, de 09 de julho de 2012, a qual dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos, prevê em seu art. 1º que a digitalização, o armazenamento em meio eletrônico, óptico ou equivalente e a reprodução de documentos públicos e privados serão regulados pelo disposto nesta Lei; Prevê ainda o parágrafo único do referido artigo que digitalização é a conversão da fiel imagem de um documento para código digital.

Necessário porém salientar que de acordo com o art. 6º da Lei 12.682/2012, não há equiparação legal entre o documento original e o documento digitalizado, não cabendo o descarte daquele com a digitalização, a não ser no caso de produção de documento de forma integralmente eletrônica, com assinatura digital, o que neste caso é desnecessária a guarda do documento em meio físico.

Desta forma, respondendo o questionamento do Consulente, desnecessário o envio da autuação física para a autoridade de trânsito, já que a mesma terá acesso à autuação digitalizada, devendo porém o documento original permanecer arquivado na sede do órgão autuador.

Cumpre ainda ressaltar que de acordo com o Parecer 070/2008, se o auto de infração de trânsito não for questionado, mediante recurso administrativo, o prazo de arquivamento no órgão de trânsito é de cinco anos, contado da ocorrência do fato. No entanto, havendo recursos, o prazo de tramitação destes (data da protocolização até a data do trânsito em julgado) deve ser adicionado aos cinco anos, para definir o tempo em que o AIT deve permanecer à disposição no órgão de trânsito.



É o parecer que submeto à deliberação deste colendo Conselho.

Florianópolis, 30 de janeiro de 2017.

ÁUREO SANDRO CARDOSO                                   ANDRÉ GOMES BRAGA
                Conselheiro CETRAN/SC                                       Conselheiro CETRAN/SC

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 04, realizada em 30 de janeiro de 2017.

LUIZ ANTONIO DE SOUZA

Presidente
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